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LEI Nº 036/2021, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2021. 

"AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A 
CELEBRAR TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
DE CONFISSÃO, CONSOLIDAÇÃO E 
REFINANCIAMENTO DE DIVIDAS, FIRMADO 
COM A UNIÃO AO AMPARO DA MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.185-35, DE 24 DE 
AGOSTO DE 2001 , E SUAS EDIÇÕES 
ANTERIORES, PARA ESTABELECIMENTO 
DAS AL TERAÇôES AUTORIZADAS PELA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 173, DE 27 DE MAIO 
DE 2020 E A LEI MUNICIPAL Nº005/1999 DE 
16 DE DEZEMBRO DE 1999". 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPO MAIOR, ESTADO DO PIAUI, 
JOÃO FÉLIX DE ANDRADE FILHO, no uso das atribuições que lhe confere a 
Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara de Vereadores aprovou e 
ele sanciona a seguinte Lei: 

Art 1°. Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar termo aditivo ao Contrato 
de Confissão, Consolidação e Refinanciamento, firmado com a União, 
representado pelo Banco do Brasil S/A ao amparo da atual Medida Provisória 
nº 2.185-35, de 24 de agosto de 2001, e suas edições anteriores, nos termos 
da Lei Municipal nº 005/1999 de 16 de Dezembro de 1999. 

Art 2°. O Aditivo de que trata esta Lei será formalizado mediante observância 
dos termos e condições estabelecidos pela Lei Complementar nº 173, de 2020, 
para alteração das condições do contrato aditado. 

Art 3°. Permanecem vinculadas ao refinanciamento de que trata esta Lei, em 
caráter irrevogável e irretratável, em garantia das obrigações assumidas no 
contrato de refinanciamento e seus aditivos, as receitas de que tratam os 
artigos 156, 158, 159 inciso 1, alínea "b" e parágrafo 3°, da Constituição 
Federal, nos termos do § 4° do Art. 167 da Constituição Federal, e Lei 
Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996. 

Art 4°. Fica o Prefeito Municipal autorizado a promover as modificações 
orçamentárias que se fizerem necessárias ao cumprimento p isposto nesta 
Lei. 

Art 5°. Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar as 
dotações necessárias ás amortizações e aos pagamentos dos encargos 
anuais, relativos ao Contrato de Confissão, Consolidação e Refinanciamento a 
que se refere o artigo primeiro. 

Art 6°. Esta Lei entra em vigor na data de· sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito de Campo Maior (PI), 17 de dezembro de 2021 . 
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LEI Nº 037/2021, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2021 . 

"Reconhece de utilidade publica a 
Associação de Pilotos de Ultraleves 
de Campo Maior - APUCAM e dé 
outras providências". 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE CAMPO MAIOR, ESTADO DO PIAUI, 
JOÃO FÉLIX DE ANDRADE FILHO, no uso das atrlbulçoes que lhe confere a 
Lei Orgãnica do Munfclpfo, faz saber que a Cãmara de Vereadores aprovou e 
ele sanciona a seguinte Lei: 

Art. 1°. Fica reconhecida de utilidade Pübllca à Associação de Pilotos de 
Uftraleves de Campo Maior/PI APLICAM. associaçao privada, com CNPJ 
21 .117.795/0001- 92, focalizada na Rua Siqueira Campos, n• 546, sala 01, 
Centro, CEP: 64-280.000, Munlclplo de Campo Maior-PI. 

Art. r. O reconhecimento por esta egrégia Cãmara. traduz os relevantes 
serviços que a entidade vem prestando a economia e ao turismo da cidade de 
Campo Maior/PI. 

Art. 3•_ Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito de Campo Maior (PI), 17 de dezembro de 2021 . 
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LEI Nº 038/2021, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2021. 

"DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO 
DE ABONO SALARIAL AOS 
PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO 
DA EDUCAÇÃO BÁSICA, 
UTILIZANDO . RECURSOS 
PROVENIENTES DO FUNDEB, 
DEVIDO A NECESSIDADE DE 
CUMPRIMENTO DO PERCENTUAL 
CONSTITUCIONAL DE 70% DE 
APLICAÇÃO DESTES RECURSOS, 
E DA OUTRAS PROVIDENCIAS". 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE CAMPO MAIOR, ESTADO DO PIAUI, 
JOÃO FÉLIX DE ANDRADE FILHO, no uso das atribuições que lhe confere a 
Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara de Vereadores aprovou e 
ele sanciona a seguinte Lei: 

Art. 1 °. Fica o Chefe do Executivo Municipal autorizado, com base na Lei nº 
14.113, de 25 de dezembro de 2020, que regulamenta o regulamenta o Fundo 
de Manutençao e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação - FUNDEB, e na Decisão Normativa do Tribunal de 
Contas do Estado do Piaui (Processo TC/014026/2021), a conceder abono 
salarial, exclusivamente, para os Profissionais da Educação Básica, definidos 
no art. 61 , 1 a V, da Lei nº 9 .394/1996 c/c art . 1° da Lei nº 13.935/2019, em 
efetivo exercício nas redes escolares de educação, lotados na Secretaria 
Municipal de Educação e que percebam remuneração a conta do FUNDES na 
rubrica 70%, para fins de cumprimento do disposto no inciso XI do caput do art. 
212-A da Constituiçã o Federal, de 1988. 

Art. 2°. O abono será conced ido em caráter provisório para cumprimento ao 
disposto no art. 25 e 26 da Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020 e n ao se 
incorporará aos vencimentos dos respectivos servidores, assim como não 
incidirá descontos para fins de contribuição previdenciária, nos termos da 
Súmula nº 241 do Supremo Tribunal Federal. . 
Parágrafo único. Incid irá sobre o abono salarial, de que trata o caput do artigo 
1°, Imposto de Renda e dêmais contribuição oficiais, desde que, na forma da 
lei. 

Art. 3º. O valor global destinado ao pagamento do Abono-FUNDES será 
estabelecido em Decreto, e nao poderá ser superior á quantia necessária para 
integrar 70% (setenta inteiros por cento) dos recursos disponiveis na conta 
municipal do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
de Valorização dos Profissionais da Educação-FUNDES, relativos ao exercicio 
de 2021 . 
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Art. 4º. Farao Jus ao recebimento do abono previsto no art. 1º desta Lei os 
seguintes servidores Integrantes da Educação Básica remunerados pela fração 
de 70% (setenta por cento) do FUNDEB desde que em efetivo exerclclo, nos 
termos do inciso Ili do caput do art. 2s' da Lei Federal nº 14.113, de 25 de 
dezembro de 2020: 

1 - os Integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria Municipal de 
Educação, titulares de cargos ou funções--atividades previstas na Lei nº 
2.819, de 07 de abril de 2008 e suas alterações; 
li - os profissionais da Educação Básica, assim definidos nos termos 
do art. 61 da Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, bem 
corno aqueles profissionais referidos no art. 1º da Lei Federal nº 
13.935, de 11 de dezembro de 2019, em efetivo exerclclo; 
Ili - os servidores em gozo de licença saúde, desde que não ultrapasse 
24 (vinte e quatro) meses de afastamento; 
IV - os servidores em licença maternidade; e 
V - os Profissionais da Educação Básica em exercício na sede da 
Secretaria Municipal de Educação, com cargos de direção e 
assessoramento pedagógico que percebam na folha dos 70% dos 
recursos do FUNDEB; 
VI - os Profissionais da Educação Básica que se encontram afastados 
para exerclcio de mandato classista, nos termos da Lei Municipal nº 
015/2010. 

Art. 15". Nao farao Jus ao abono: 
1 - os servidores efetivos em gozo de licença sem vencimento, licença 
para tratar de interesse particulares, ticença para acompanhamento por 
motivo de doença em pessoa da familia, licença por motivo de 
afastamento do cõnjuge ou companheiro, servidores efetivos inativos e 
pensionistas; 
li - os Profissionais da Educação Bésica cedidos a outro órgão ou 
entidade, não terão direito à percepção do abono, salvo os casos 
assegurados por lei. 

Art. 6°. Os profissionais da Educação Básica que Ingressaram no serviço 
público durante o ano civil de 2021, terão o abono dlstribuldo 
proporcionalmente, considerando-se os dias/meses efetivamente trabalhados. 

Art. 7". Caso o servidor seja titular de mais de uma matricula, ambas serao 
contempladas, verificando a sua devida proporção. 

Art. 8º. Caso o servidor efetivo ou contatado temporariamente possua na sua 
matricula da educação básica a extensão de carga horária (segundo turno), o 
mesmo fará Jus também ao abono na extensão da carga horária, 
proporcionalmente às horas trabalhadas, desde que Justificadas conforme 
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observância aos princlpios da conveniência e oportunidade da Administração 
Pública. 

Art. 9º. O Profissional da Educação, remunerado dentro dos 30% (tri~ta por 
cento) do recurso do FUNDEB ou outras fontes, não terão direito ao 
recebimento do abono concedido por meio desta Lei Municipal. 

Art. 100. o valor a ser repassado aos Profissionais da Educaçã<> Básica será 
pago em parcela única, por transferência bancária, na mesma conta bancária 
vinculada a folha de pagamento destes profissionais, por melo de uma folha 
suplementar, ficando a devida folha de pagamento submetida â análise e 
fiscalização do Conselho do FUNDEB. 

Art. 11º. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrao â conta da 
parcela de 70% (setenta por cento) do FUNDEB, destinada ao pagamen!o da 
remuneração dos Profissionais da Educação Básica, apurada no exerclcio de 
2021, previstas em dotações próprias consignadas no orçamento ~gente, 
ficando o Poder Executivo autorizado a abrir, para o corrente exercfc,o, nos 
termos do art. 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, créditos 
suplementares até o limite do montante de 70% (setenta por cento) dos 
recursos disponlveis na conta municipal do FUNDEB, relativos ao exercício de 
2021, caso necessário. 

Art. 12°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito de Campo Maior (PI), 17 de dezembro de 2021. 
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PORTARIA Nº 017/2021 

~cÂMiio 
';;!:1 MAIOR 

' Dispõe sobre a designação para Secretaria 
Executiva do Conselho Municipal de 
Assistência Social - CMAS e do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO MAIOR, Estado do Plaui, no uso das atribuições 
legais que lhe confere o art 54, inciso IV, da Lei Orgânica do Municipio, e com base na 
Lei Complementar nº 002, de 15 de março de 2017 (Lei de Organização Administrativa do 
Poder Executivo Municipal), com alterações posteriores, 

RESOLVE: 

Art. 1°. Designar a servidora MELISSA FERREIRA NUNES, inscrita no CPF nº 
836.883.403-10, para exercer a função (sem ônus) de Secretária Executiva do 
Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS e do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA. 

Art. 2°. Esta Portaria entrara em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrario. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Maior (PI), em 10 de dezembro de 2021 . 
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ESTADO DO PIAUÍ 
MUNICIPIO DE CAMPO MAIOR 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DE CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 038/2021 SRP PMCM-PI. CONTRATO Nº 01.2112/2021. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Leis 10.520/2002, 10.024/2019 e 8.666/1993. OBJETO: 

Contratação de empresa para aquisição de medicamentos, materiais de laboratório, hospitalares, 

insumos e equipamentos (itens que foram desertos ou fracassados na licitação anterior), para atender 

as demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Campo Maior - PI. CONTRATADA: E M F DA 

SILVA COSTA BIRELI EPP, inscrita no CNPJ nº 26.113.505/0001-56. VALOR TOTAL DO 

CONTRATO: R$ 93.794,00 (noventa e três mil setecentos e noventa e quaro reais). VIGtNCIA: 

12 (doze) meses a partir da data de assinatura do contrato. DATA HOMOLOGAÇÃO: 13/12/2021. 

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 21/12/2021. SIGNATÁRIOS: Município de Campo 

Maior - PI, através da Secretaria Municipal de Saúde, neste ato representado por sua Secretária Sra. 

Dorilene Gomes Vida! Felix de Andrade, doravante denominado CONTRATANTE e de outro lado 

à empresa EM F DA SILVA COSTA BIRELI EPP, inscrita no CNPJ nº 26.113.505/0001-56, neste 

ato representado pela Sra. Eliane Martins Ferreira da Silva Costa, doravante denominado 

CONTRATADO. 


